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			Dedico este livro a toda sociedade, objetivando que esta possa debruçar-se sobre uma realidade não apresentada pelo poder público, e toda imprensa Baiana, mas vivida por muitos internos e internas que se encontram atrás dos muros de cada unidade prisional assim sendo vítima das mazelas do sistema carcerário no estado da Bahia. 


		




		

			APRESENTAÇÃO 


		     


			No semestre de 2017.2 iniciava a pós-graduação em Ciências Criminais, ocasião em que despertou a curiosidade sobre a temática do sistema carcerário brasileiro. Em oportunidade, explorei o artigo de conclusão do curso de especialização, dialogando com o tema da infraestrutura e superlotação no sistema prisional feminino Brasileiro: o direito do preso à luz dos Direitos Humanos. Desta maneira, pude compreender as inúmeras irregularidades do sistema prisional. 


			No ano seguinte, especialmente no semestre 2018.2, ao ingressar no curso de Mestrado como aluno especial, fui convidado a integrar o grupo de pesquisa em Criminologia Crítica na América Latina. O grupo permitiu um conhecimento aprofundado sobre o sistema carcerário, possibilitando as leituras de obras da Criminologia, contudo, além do estudo teórico, foi oportunizada a realização de atividade de campo pela Universidade Católica do Salvador. 


			Ademais, como pesquisador estava preparado para filtrar as informações pertinentes para corroborar com o objeto de estudo já pretendido, munido de autorização da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (Seap) estabeleceu-se a vivência em uma realidade totalmente distorcida do campo teórico. A partir de então, as visitas técnicas foram iniciadas nas unidades almejadas do estado da Bahia, porém com a crise sanitária da Covid-19, tanto as atividades acadêmicas quanto as penitenciárias tiveram suas atividades suspensas. 


			Pretendendo finalizar o arcabouço de pesquisa, careci de continuar a coleta de dados para o preenchimento do trabalho acadêmico, por isso solicitei de forma individual ao Superintendente de ressocialização a autorização de prosseguimento de visitas técnicas para complementar a pesquisa, logrando êxito no pleito. Iniciaram-se as investigações com exclusividades sobre o sistema carcerário no estado da Bahia, o qual a intenção precípua para esta publicação é mostrar como o Estado distancia-se das organizações criminosas, assim como os direitos de milhares de presos estão sendo violados, e, consequentemente diversas famílias desta população carcerária sofrem como partes do sistema penitenciário. 


			Nesta perspectiva de construção paradigmática, foi necessário escutar “todos os lados”, compreender sobre a aversão aos policiais penais, assim como inteirar-se da funcionalidade das organizações criminosas. A contribuição da família de detentos e de ex-detentos foi fundamental no sentido de dar voz aos silenciados, principalmente para entender a vida daqueles que são esquecidos pela sociedade e o poder público, vistoriar e perceber a realidade de como sobreviver ao modelo de sistema penitenciário. Assim, também relacionar o equilíbrio entre presos e Diretores de presídios. Durante a trajetória de pesquisador/ouvinte na perspectiva de construção do conhecimento, constatei muitos problemas envolvendo exclusão, abandono, dificuldade financeira, dificuldade de locomoção interna, doenças, abuso sexual, violência, corrupção, abuso de poder, extorsão, dentre outros aspectos. 


			O trabalho foi árduo, sendo necessário o ajuste de horários e dias para alcançar todas as respostas das minhas indagações publicadas nesta obra. Foi preciso fazer manobras de locomoção e comunicação para obter veracidade dos fatos com diversos entrevistados e entender como funciona dentro do sistema prisional Baiano.













			PREFÁCIO


		     


			Com grande alegria e satisfação recebi o convite de Carlos Clovis Gomes Neto para escrever o prefácio de sua primeira obra: Sistema prisional baiano e o poder paralelo das facções, vidas excluídas e direitos violados.


			Carlos Clovis foi meu aluno no mestrado de Políticas Sociais e Cidadania da Universidade Católica do Salvador e é integrante do grupo de pesquisa por mim liderado: Criminologia Crítica na América Latina: punitivismo, políticas sociais equivocadas e as violações aos Direitos Humanos.


			Como pesquisador, Carlos Clovis sempre se destacou, não apenas por sua capacidade intelectual, mas por sua humanidade. As páginas da obra em comento exalam essas duas características: o comprometimento com o objeto de estudo, sem desconsiderar ou mesmo esquecer-se dos homens e das mulheres encarcerados, suas famílias, e ainda dos agentes públicos ou particulares que os cerceiam.


			A dubiedade entre o lado do recluso e dos responsáveis por sua custódia e pela gestão do ambiente prisional desaparece ao longo do texto, revelando-se meramente aparente, pois o sofrimento é, lamentavelmente, ponto comum. Carlos Clovis consegue mergulhar nas dores do encarceramento para todos os atores envolvidos, trazendo com sensibilidade as nuances que percorrem as paredes do cárcere e as frias salas da administração penitenciária. 


			É nas visitas às unidades prisionais baianas que o autor, de forma reflexiva e crítica, verifica as incoerências do discurso presente nas leis, sobretudo na Lei de Execuções Penais, e a realidade, mesmo nas unidades de cogestão, que aparentemente deveriam solucionar os graves problemas enfrentados pelos presídios unicamente públicos, mas, não raro, apenas os reproduzem em escala distinta.


			Aliando conhecimento teórico e a vivência experimentada, não apenas nas visitas oficiais do Grupo de Pesquisa, mas nas inúmeras iniciativas do autor – sempre indo além do roteiro traçado pela Universidade, pela Secretaria de Administração Penitenciária e mesmo por esta professora – Carlos Clovis buscou mais informações dos agentes políticos, visando compreender de forma aprofundada as engrenagens e mazelas do sistema prisional baiano. 


			Isso torna única a presente obra, pois revela as entranhas do cárcere, apresentando ao leitor a estrutura das principais unidades prisionais baianas – inclusive a falta ainda maior de infraestrutura para o preso deficiente físico – a rotina dos presos, o seu linguajar, seus símbolos e mesmo, seus sonhos, contrastando com a dura realidade; perpassa ainda pelos policiais penais e diretores, com as diversas dificuldades enfrentadas, desde o necessário controle da unidade ao desrespeito sentido, pela falta de orçamento e estrutura digna também para eles.


			Nas inúmeras entrevistas realizadas pelo autor durante a pesquisa, com sentenciados e presos provisórios, foi capaz de captar e escrever nesta obra sobre o sofrimento que o encarceramento ocasiona, tanto para aos presos que juram inocência e confiam no sistema, quanto para os que já perderam qualquer esperança e não mais buscam justiça; mas há dor também para os que, de fato, cometeram erros, desde os arrependidos até os não arrependidos e que apresentam uma indiferença que assusta. A dor é distinta nas diversas realidades, mas é, ao mesmo tempo, única. 


			Além da própria verificação e apresentação da estrutura e funcionamento do sistema prisional baiano, Carlos Clovis desnuda ainda o controle que as facções criminosas exercem nas unidades, triste realidade que tornam reféns não apenas os próprios reclusos, mas também o Estado.


			Se os presídios de cogestão oferecem infraestrutura melhor que as unidades de gestão pública, não conseguem encerrar a incidência do tráfico de drogas e o domínio das facções, espelhando a realidade não apenas da Bahia, mas do Brasil.


			Se se discute a guerra às drogas fora dos presídios, dentro das celas as ponderações não poderiam ser diferentes, afinal, os presídios representam o reflexo da sociedade. 


			É também objeto da presente obra as inúmeras mazelas dos presídios femininos na Bahia, ou melhor, a ausência deles, à exceção da capital baiana. Nos demais municípios, tem-se alas voltadas às mulheres.


			Mas independentemente de se ter um conjunto penal feminino ou setores destinados ao encarceramento feminino, a verdade é que todas as unidades são pensadas e construídas para as necessidades masculinas. Desde a arquitetura das celas, à ausência de berçários (presente apenas no Conjunto Penal de Feira de Santana), perpassando pelo não fornecimento ou fornecimento escasso de absorventes e materiais de higiene básica, verifica o autor na prática, as críticas formuladas pela doutrina. 


			Ao entrevistar detentas, buscou apreender sob a perspectiva feminina o que é estar encarcerada: as dores das mulheres são distintas e potencializadas, sobretudo com o abandono da família, falta de contato com os filhos, o esquecimento social, narrado, sobretudo, no tópico sobre o “dia das mães no sistema penitenciário”. 


			Além das pertinentes reflexões acima trazidas, Carlos Clovis reserva um capítulo para tratar da polícia penal e suas dificuldades; o trato, muitas vezes desumano, entrega uma aparente necessidade de sobrevivência também do agente, que acredita que através da força irá se manter naquele espaço, mas, em verdade, o sujeito padece “do” e “no” cruel sistema penal, quer a nível de saúde mental, quer através da integridade física, potencializando a “síndrome do medo” (expressão do autor) que os permeia, de serem vítimas dos presos ou dos seus contatos fora das unidades.


			A obra guarda ainda outros capítulos que versam sobre a saúde no sistema prisional e, atentando para a atualidade, as dificuldades trazidas pela Covid-19 e o aprofundamento das mazelas outrora narradas.


			Decerto, Fiódor Dostoiévski (1952, p. 48) em “Recordações da Casa dos Mortos”, ao narrar o período em que cumpriu pena na Sibéria, revela a verdadeira função da pena: “O presídio, os trabalhos forçados, não melhoram o criminoso; apenas o castigam, e garantem a sociedade contra os atentados que ele ainda poderia cometer. O presídio, os trabalhos forçados, desenvolvem no criminoso apenas o ódio, a sede dos prazeres proibidos, e uma terrível indiferença espiritual. Por outro lado, estou convencido de que o famoso sistema celular consegue atingir apenas um resultado enganador, aparente. Suga a seiva vital do indivíduo, enerva-lhe a alma, enfraquece-o, assusta-o, e depois nos apresenta como um modelo de regeneração, de arrependimento, o que é apenas uma múmia ressequida e meio louca”. Justamente na obra que ora prefacio, tem-se a apresentação do que é nossa realidade prisional e, por derradeiro, os verdadeiros anseios sociais quanto à imposição do castigo.


			Estamos, de fato, longe de sermos uma civilização humana, pois as mazelas do cárcere são conhecidas e celebradas. Falhamos como civilização. Na sanha punitivista que permeia nosso país, quanto mais sofrimento e dor o cárcere provocar, para muitos, é melhor. 


			As reflexões trazidas neste livro e pelo pesquisador são fundamentais para qualquer cidadão compreender, de fato, o que é a privação de liberdade.


			A editora Paco, embora jovem no mercado editorial, já apresenta visão acurada sobre obras de qualidade e que impactam na sociedade, publicando livros de destaque como, certamente, este será. 


		     


			Fernanda Ravazzano Lopes Baqueiro


			Pós-Doutoranda em Criminal Compliance pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)


			Pós-Doutora em Relações Internacionais pela Universitat de Barcelona/Espanha (UB).


			Doutora e Mestra em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia (UFBa).


			Professora do Mestrado e Doutorado em Políticas Sociais e Cidadania e do Mestrado em Direito, ambos da Universidade Católica do Salvador (UCSal).


			Coordenadora do Grupo de Pesquisa em “Criminologia Crítica na América Latina: punitivismo, políticas sociais equivocadas e as violações aos Direitos Humanos” (UCSal).


			Autora da obra “Execução Penal e o mito da ressocialização” e de artigos sobre execução penal.   


			Advogada criminalista.













			RESUMO 


		     


			A formalização do sistema prisional está alicerçada numa prática punitiva, tida como elemento basilar no aspecto de controle social. A pesquisa em comento é uma análise estrutural dos estabelecimentos prisionais por meio de um estudo quantitativo e qualitativo de cunho etnográfico, no qual foram usados dados da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (Seap), visitas técnicas para constatar os números da superlotação no sistema prisional baiano, entrevistas com apenado, ex-apenado e seus familiares, assim como policiais penais, diretores e profissionais terceirizados. Para melhorar os dados e suas deficiências estruturais, também perceber as particularidades na saúde do preso, bem como seus direitos limitados e não permitidos, e ainda a organização das facções no sistema prisional. 


			O presente estudo buscou analisar os dados das unidades prisionais, sobretudo revelar os dados sociodemográficos tais como idade, escolaridade e a influência no mundo do crime. O trabalho foi dividido em blocos, iniciado dentro do Grupo de Pesquisa em Criminologia Crítica da América Latina na Universidade Católica do Salvador, após absorver todo conteúdo teórico ao se iniciar as pesquisas de campo por todo sistema penitenciário do estado da Bahia. 


			O período das atividades de campo ocorreu entre os meses de janeiro e fevereiro, quando iríamos entrar no mês de março se abriu o alerta das suspenções das atividades sociais, acadêmica, profissionais e por segurança iria se baixar uma portaria na qual o acesso às unidades ficariam proibidas por causa da pandemia da Covid-19, no qual as atividades acadêmicas foram suspensas por tempo indeterminado, mas como todo escritor e pesquisador não foram medidos esforços para dar continuidade à busca pelo conteúdo pesquisado, dando seguimento ao segundo bloco com entrevistas direcionadas a familiares, cônjuges, presos sentenciados e provisórios. O terceiro bloco é uma continuidade, entrevistando policiais, terceirizados do sistema penal e por último, coordenadores de segurança e filhos de apenados. Com esse desdobramento cresceu uma busca em transparecer a vida do cárcere, onde pessoas vivem um mundo à parte atrás dos muros e a sociedade, por sua vez, esquece-se de quem vive atrás de uma grade, sendo estas pessoas observadas 24 horas por dia pelo Estado ou por uma empresa terceirizada. 


			A prisão é o local em que os indivíduos são exclusos e esquecidos pela própria família. Apresentam históricos de depressão, transtornos mentais, doenças como a tuberculose, diabetes, infecções por doenças sexualmente transmissíveis e outros agravantes. É dever do estado e clamor da sociedade ver o transgressor detido, para que possa “pagar” pelo crime que cometeu por meio da privação de sua liberdade. No entanto, esta reclusão deve ser embasada sob uma forte política educacional e de ressocialização, onde os presos possam ter, de fato, direito à saúde, lazer, segurança e a garantia dos direitos humanos, pois, somente assim, poderão ser reintegrados à sociedade.


			Palavras-chave: Direito do Preso, Infraestrutura, Saúde Pública, Sistema Prisional, Superlotação, Facções, Poder Paralelo.













			INTRODUÇÃO 


		     


			A dignidade do ser humano é a virtude interna que distingue cada ser individualmente, fazendo-o digno do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, dessa forma, a dignidade humana é uma característica da pessoa e não pode ser mensurada por um único fator, pois nela existe a combinação de aspectos morais, sociais, políticos, econômicos, entre outros. A mesma garante as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, sendo um princípio fundamental do Estado Democrático Brasileiro, garantido pela Constituição Federal em 1988.


			Ao longo do tempo, a relação existente entre quem comete um delito e a pena passou por diversas transformações. Antigamente, o acusado era visto como um simples objeto desprovido de direitos fundamentais e taxado como culpado até que conseguisse provar sua inocência, o que inúmeras vezes se tornava impossível devido aos temidos julgamentos secretos, onde não tinham direito à defesa e sequer participavam.


			Atualmente, o sistema prisional no estado da Bahia segue o Decreto nº 12.247/10 de 8 de julho de 2010, assim todo procedimento administrativo e operacional cumprem as condutas impostas no estatuto. Sendo assim, o acusado é considerado sujeito de direitos e presumivelmente inocente, até que comprove a sua culpabilidade após a sentença condenatória transitada em julgamento e onde lhe tenham sido garantidos os direitos do contraditório e da ampla defesa, para que assim, possa ser preservada sua dignidade.


			Violências veladas por diversos lados intercorrem diariamente com internos provisórios e sentenciados. Inúmeras formas de violência também ocorrem onde pessoas se encontram reclusas e se adaptam ao sistema paralelo entre as facções e as unidades prisionais. E, caso não respeite a doutrina interna, é visto com um olhar diferente, desagradando a todos do seu convívio, independente do colaborador do sistema prisional ou líder da facção.


			Nesta perspectiva, pode se observar que indivíduos vivem em um espaço limitado, porém superlotado, em que o ambiente não é adequado principalmente para um ser humano preso assegurado pelo Estado, com rotina de sobrevivência em um ambiente insalubre. A depender do seu comportamento e crime cometido vivem ameaçados pelo tempo da privação da liberdade na penitenciária, sendo estes, especificamente, os acusados e sentenciados dos artigos 213, 217-A do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei 2.848/1940.


			Infelizmente, o que podemos observar atualmente nas instituições carcerárias é o completo descaso dos entes do Poder Público. Não podemos negar o fracasso de nosso sistema prisional, que não cumpre o papel que lhe é destinado por lei, ou seja, o de reeducar e ressocializar o preso. Os presos vivem em estado precário, condições subumanas e às vezes de extrema violência, principalmente quando a penitenciária se torna depósitos humanos, acarretando em superlotação das celas.


			Com base nesse viés, o presente trabalho aborda relatos autorizados de entrevistas com internos e colaboradores do sistema prisional, assim como, a realidade vivenciada entre o sistema prisional baiano e suas organizações criminosas.













			CAPÍTULO I


			DIREITOS FUNDAMENTAIS


		     


			Da mesma forma que os presos devem respeitar as regras e normas do presídio, a instituição carcerária tem o dever de garantir todos os direitos fundamentais dos reclusos que não foram alcançados pela sentença ou pela lei. A dignidade deve ser o princípio norteador que o Poder Público deve respeitar independente de merecimento pessoal ou social, é um direito inerente da pessoa, da vida, dessa forma, não é necessário merecimento para que a pessoa faça jus do mesmo (Figueiredo Neto et al., 2009).


			A definição de dignidade é muito abrangente, o que pode tornar este termo relativamente abstrato e utópico, no entanto, é possível presenciar a sua existência e força, principalmente em situações de preconceito de qualquer origem ou forma, assim como, em situações onde não há o cumprimento de regras (Celso et al., 2004).


			Entre os direitos que podem ser considerados como pertencentes ao conceito de dignidade, podem ser destacados aqueles que se referem às condições mínimas e básicas de vida para o homem e seu meio familiar como: educação, moradia, alimentação e saúde, além do direito ao voto e ao direito de igualdade, sendo essas, portanto, consideradas garantias mínimas. O direito à saúde tem um destaque relevante, pois, a disposição no artigo 6° da para uma vida com dignidade (Silva et al., 2011).


			A Constituição Federal apresenta-se como direitos sociais. A população carcerária necessita de medidas preventivas eficazes no tocante à saúde prisional para que o recluso tenha o direito à saúde como qualquer outro cidadão (Brasil, 1988).













			CAPÍTULO II


			ESTRUTURA FÍSICA E MODELO DE GESTÃO


			2.1 Estrutura física e suas nomenclaturas no sistema prisional da Bahia


			Tanto as cadeias públicas ou presídios destinados exclusivamente à custódia provisória dos internos à espera de decisão judicial, quanto às penitenciárias destinadas exclusivamente à custódia de sentenciados ao cumprimento de penas privativas de liberdade em regime fechado, tratam-se de um ambiente totalmente diferente das Colônias Penais. Estas são destinadas exclusivamente à custódia de sentenciados ao cumprimento de penas privativas de liberdade em regime semiaberto.


			No sistema penitenciário da Bahia temos apenas uma Casa de Albergado que é destinada exclusivamente à custódia de sentenciados ao cumprimento das penas privativas de liberdade em regime aberto e da pena restritiva de direito consistente na limitação de fim de semana. Quanto ao Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCT), é destinado exclusivamente à custódia sob regime de internação e por determinação judicial para perícia e tratamento de indiciados, processados, sentenciados, suspeitos, aqueles comprovadamente portadores de distúrbios mentais ou desenvolvimento mental incompleto/retardado e atende a ambos os sexos.


			Os conjuntos penais de toda Bahia são destinados exclusivamente à custódia provisória de internos à espera de decisão judicial e de sentenciados ao cumprimento de penas privativas de liberdade em regimes fechado, semiaberto, aberto e de limitação de fim de semana. Inclusive, conta com espaço para recolhimento de apenados incluídos no regime disciplinar diferenciado. O Centro de Observação Penal (COP) é destinado exclusivamente à realização de exames criminológicos, bem como à execução de estudos e pesquisas sobre a incidência criminológica e suas origens. A Central Médica Penitenciária é destinada exclusivamente à promoção e execução, de forma integral, da assistência à saúde da população carcerária na capital.


			2.2 Cogestão no sistema prisional


			Atualmente, a Bahia possui nove unidades prisionais administradas parcialmente pela iniciativa privada em regime de cogestão. Duas empresas assumem as unidades penais, a SOCIALIZA e a REVIVER. Ambas atuam no interior da Bahia, capital e região metropolitana de Salvador.
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			Tabela 1. Presídios na modalidade cogestão


			Fonte: Arquivo pessoal.


			O custo por preso é de R$ 2.800,00, exceto na unidade prisional de segurança máxima que pode custar até R$ 3.300,00.
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			Figura 1. Presídio de cogestão


			Fonte: Arquivo pessoal.


			No sistema de cogestão, as empresas assumem todo efetivo operacional e o estado só participa na direção geral, direção adjunta e coordenação. Embora tenham poucos presídios neste formato de gestão, o que favorece para que o índice de motim e rebelião seja zero, ainda assim ocorrem fugas nas possíveis eventualidades.


			2.3 Gestão plena no sistema prisional 


			As demais unidades no estado da Bahia são de gestão plena, onde o estado assume com o efetivo da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (Seap) e a Polícia Militar do Estado da Bahia (PMBA).
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			Figura 2. Presídio de gestão plena


			Fonte: Arquivo pessoal.


			O valor do preso custa de R$2.500,00 a R$2.800,00 para os cofres públicos, porém o nível de qualidade nas unidades é escasso em relação à infraestrutura e funcionalidade. 


			2.4 Estruturação do sistema prisional


			No sistema prisional existem módulos, alas e galerias. Nessas áreas, os internos são separados pelo tipo de crime, idade, estado físico e facções. Também ficam em áreas distintas os evangélicos, transexuais, homossexuais, estupradores, entre outros que normalmente ficam no seguro ou em uma cela improvisada para não serem agredidos nem violentados até a morte.


			A forma prisão preexiste a sua utilização sistemática nas leis penais. Ela se constituiu fora do aparelho judiciário quando se elaboraram por todo o corpo social, os processos para repartir os indivíduos. Fixá-los e distribuí-los espacialmente, classificá-los, tirar deles o máximo de tempo e o máximo de forças, treinar seus corpos, codificar seu comportamento contínuo mantê-los numa visibilidade sem lacuna, formar em torno deles um aparelho completo de observação registro e notações, construir sobre eles um saber que se acumula e se centraliza. (Foucault et al., 1997, p. 223)


			Todas as unidades dispõem de locais adequados para atividades sociais e educacionais, visitação, terapêutica e de saúde, assim como cela do seguro e cela da disciplina.


			2.5 Segurança Externa


			A polícia militar do estado da Bahia tem a função de assegurar as unidades prisionais como sentinelas em guaritas localizadas na parte superior do muro, o que permite ter uma visão ampla e panorâmica.
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			Figura 3. Observatório 360 °


			Fonte: Arquivo pessoal.


			Porém, durante as visitas técnicas, nas unidades de gestão plena do interior da Bahia, não foi visto um quadro de policiais em seus devidos postos. Foi constatada a presença de policiais para fazer a escoltas dos presos, mas nas guaritas não havia a presença de policiais. Nas unidades de cogestão existe um quadro de funcionários que fazem o serviço operacional externo e interno de grande importância.


			2.6 Segurança Interna 


			A polícia penal tem a obrigação de assegurar toda a unidade, assim como resguardar a integridade física dos agentes e internos do sistema penal.


			Nas unidades de gestão plena, a polícia penal tem um grupo tático para atuar caso alguma eventualidade ocorra na unidade e necessite de intervenção rápida, mas diversos agentes informaram que o quadro efetivo por plantão é baixo. Pela carência de atender à demanda no estabelecimento prisional, é necessário que os agentes sempre estejam disponíveis para realizarem hora extra e cobrirem determinados espaços, principalmente os agentes de escolta e de vigilância das galerias e módulos. Já nas unidades de cogestão, o quadro é compatível com o número de vigilantes de acordo com o protocolo de segurança.





OEBPS/image/Figura_2.png





OEBPS/image/Figura_3.png





OEBPS/font/GoboldBold.otf


OEBPS/image/capa.jpg
PACO ™8| EDITORIAL

E o poder paralelo das facgées,
vidas excluidas e direitos violados

Carlos Clovis Gomes Neto







OEBPS/image/rosto.jpg
E0 poder paralelo das facgdes,
Vidas excluidas e direitos violados

Carlos Clovs Gomes Neto

tncoBsoronn






OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/image/Figura_1.png







